
TERMO DE FOMENTO N o  3612022 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNIC1PIO DE 
ASSIS, E A ORCANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
"COMUNIDADE KOLPING DE SANTA CECILIA". 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito pUblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rui Barbosa, no 926, no Municipio de Assis, Estado de São Paulo, neste ato 
representado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG n° 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF no 004.959.018-90, residente e dorniciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nesta cidade, e a COMUNIDADE 
KOLPING DE SANTA CECILIA, macrita no CNPJ sob n° 45.978.236/0001-35, corn sede na rua 
Curitiba, n° 84, nesta cidade do Assis, doravante denorninada ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, representada polo seu Presidente, Senhor FABIO HENRIQUE PARISI, 
brasileiro, casado, ourives, portador do RG n.' 43.478.971-9 SSP/SP edo CPF n.' 342.826.278-
67, residente e domiciliado na Rua Senhorinha de Souza n° 1015, Vila Ribeiro, nesta cidade, 
resolvern celebrar o presente Terrno do Fornento, regendo-se pelo disposto na Lei 
Complernentar no ioi, do 04 de rnaio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçarnentarias n° 6.944, de 
06 do juiho de 2021, na Lei Orçarnentaria Anual n° 7.039, de 22 de dezembro do 2021, na Lei 
n° 13.019, de 31 de julho de 2.014, no Decreto regulamentador n° 7.459 de 12 do janeiro de 
2018, na Lei Municipal n° 7.253, do 30 de novernbro do 2022 e no processo administrativo n° 
71/2022/DA e mediante as clausulas e condicôes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Terrno do Fornento tern por objeto, cornplementaçao ao custeio e rnanutenção 
das atividades desenvoividas pela Casa Kolping através do Projeto Renovar, conforrne 
detalhado no Piano de Trabaiho, ANEXO I, que deste fica fazendo parte integrante e 
indissociável. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos pare atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei do Diretrizes Orçarnentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS 0BRIGAçOES 

2.1 - São obrigacöes dos Participes: 

- DAADMIN1STRAçAO PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuals especificos de prestação de contas as organizaçôes da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, inforrnando previarnente e pubicando ern rneios oficiais 
de cornunicação as referidas organizaçôes eventuais alteraçoes no seu conteUdo; 

b) ernitir reiatório técnico de rnonitorarnento e avahaçâo da parceria 0 0 subrneter a cornissão de 
rnonitorarnento e avaliação designada, qua o hornologara, independenternente da 
obrigatoriedade do apresentacão da prestacão do contas devida pole organizacão da sociedade 
civil; 
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c) liberar os recursos por rneio de transferencia eletronica e em obedléncia ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância corn as metas, fases ou etapas de execuçâo do objeto 
do termo de colaboração ou Termo de Fomento; 

d) prornover a rnonitoramento e a avaliaçâo do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipotese de o gestor da parceria deixar de ser agente pUblico ou ser lotado em outro 
órgâo ou entidade, a adrninistrador pUblico deverâ designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso nâo ocorrer, todas as obrigaçOes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

fl viabilizar o acorn panharnento pela Internet dos processos de liberaçâo de recursos; 

g) manter, em seu sItio oficial na Internet, a relaçâo das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oitenta dias apOs 0 respectivo encerramento; 

h) divulgar pela Internet os rneios de representacâo sobre a eventual aplicação irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

i) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constataçâo de evidencias de 
irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituraçao contabil regular, observando os principios fundamentals de 
Contabilidade e as Norrnas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Fornento; 

c) divulgar na Internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecirnentos em 
qua exerça suas acOes todas as parcerias celebradas com o poder pUblico, contendo, no 
rninirno, as informaçaes requeridas no paragrafo ünico do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

d) manter e rnovimentar os recursos em conta bancária especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei n° 13.019/2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos Orgâos ou das entidades pUblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, acs 
documentos, as inforrnaçOes referentes aos instrumentos de transferéncias regulamentados 
pela Lei n° 13.019, de 2014, bern corno aos locals de execução do objeto; 

D responder exciusivamente pelo gerenciarnento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais 
e cornerciais relacionados a execuçâo do objeto previsto no termo de colaboraçäo ou de 
fomento, nâo implicando responsabilidade solidária cu subsidiária da ADMINISTRAçAO 
POBLICA MUNICIPAL a inadimpléncia da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relacao 
ao referido pagamento, os onus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes 
de restriçâo a sue execuçâo; 
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h) disponibilizar ao cidadao, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consuita 
so extrato deste Ternio de Fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e 0 

detaihamento da aplicaçâo dos recursos. 

CLAIJSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execuçâo do objeto do presente 
Termo de Fomento é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

3.2 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL transferira, para execução do presente Termo 
de Fomento, recursos no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reals), em parcela Unica, 
correndo a despesa a conta da dotaçao orçamentária, conforme discriminaçâo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 
0202 GABINETE DO PREFEITO 
02 02 01 GABINETE 
04.122.0003.1692.0000 COMUNIDADE KOLPINGDE SANTA CECICILA 
1691 	3.3.50.43.00 suBvENcOEs SOCIAIS 	 50.00000 

FONTE DE RECURS001 	TESOURO 

APLICAQAO 510 000 ASSISTNCIA SOCIAL-GER.AL 

3.3 - A transferencia será efetuada em conta bancaria destinada exolusivamente para o 
presente Termo de Fomento, no Banco do Brash, Agencia 223-2, conta corrente no 54.724-7. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APL1cAçA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAQAO PCJBLICA MUNICIPAL transferiré Os recursos em favor da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desemboiso contido no 
piano de trabalho, mediante transferencia eletronica sujeita a identificaçâo do beneficiério final e 
a obrigatoriedade de depOsito em sua conta bancária especifica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatoria a aphcaçäo dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não utilizados, 
em caderneta de poupança de instituiçâo financeira oficial, se a previsâo do seu uso for igual ou 
superior a urn més; ou em fundo de aphcaçâo financeira de curto prazo, ou operação de 
mercado aberto lastreada em titulo da divida pUbhca, quando sua utihzaçao estiver prevista 
para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aphcaçoes financeiras serâo, obrigatoriamente, aphcados no objeto do 
Termo de Fomento ou da transferéncia, estando sujeitos as mesmas condiçöes de prestação de 
contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria nâo serão kberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidencias de irregularidade na aplicaçâo de parcela anteriormente recebida; 

Ii - quando constatado desvio de finalidade na aphcação dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZA9AO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigacOes estabelecidas no Termo de 
Fornento; 

Ill - quando a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAçAO PLJBLICA MUNICIPAL ou 
pelos orgâos de controle interno ou externo. 
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4.5 - For ocasião da conclusâo, denUncia, rescisâo ou extinçâo da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçôes 
financeiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
irnprorrogávei de trinta dias, sob pena de irnediata instauração de tornada de contas especial do 
responsavel, providenciada pela autoridade cornpetente da ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcuçAo DAS DESPESAS 

5.1 —0 presente Terrno de Fornento deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo 
corn as clausulas pactuadas e as norrnas de regéncia, respondendo cada urn pelas 
consequências de sua inexecuçâo total ou parciaL 

5.2 - Fica expressarnente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

- realizaçao de despesas a titulo de taxa de administraçâo, de geréncia ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrurnento, ainda que em caráter de ernergéncia; 

Ill - realizaçâo de despesas corn taxas bancárias, corn rnultas, juros ou correçâo rnonetaria, 
inclusive, referentes a pagarnentos ou recoihirnentos bra dos prazos; 

IV - realizaçUo de despesas corn publicidade, salvo as de caréter educativo, inforrnativo ou de 
orientaçâo social, das quais näo constem nomes, simbolos ou irnagens que caracterizern 
prornoçâo pessoal de autoridades ou servidores pUblicos; e 

V - repasses como contribuiçOes, auxilios ou subvençôes as instituicães privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquer tItulo, servidor ou ernpregado pUblico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipOteses previstas ern lei especifica e na lei de diretrizes orçarnentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 -0 presente Terrno de Fornento vigerâ a partir da data de sua assinatura ate 30 de junho de 
2023, conforrne previsto no anexo Piano de Trabaiho para a consecuçâo de seu objeto. 

6.2 - Sernpre que necessârio, rnediante proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidarnente justificada e forrnulada, no rninirno, 30 (trinta) dias antes do seu térrnino, e apôs o 
curnprirnento das demais exigéncias legais e regularnentares, serão adrnitidas prorrogaçöes do 
prazo de vigencia do presente Terrno de Fomento. 

6.3 - Caso haja atraso na liberaçao dos recursos financeiros, a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL prornoveré a prorrogaçâo do prazo de vigéncia do presente Terrno de Fornento, 
independenternente de proposta da ORGANIZiAAO DA SOCIEDADE CIVIL, lirnitado o prazo 
de prorrogacâo ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogacâo, inclusive a referida no item anterior, devera ser forrnalizada 
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por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do term mo cia vigéncia do Termo de 
Fomento ou da Ultima dilaçâo de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAQAO 

7.1 .-AADM1N1STRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL emitirá ReiatOrio Técnico de monitorarnento e 
avaliaçào da parceria celebrada mediante este Termo e o subrneterá a Comissâo de 
Monitoramento e Avaliaçao designada pare este tim, que o hornologara, independentemente da 
obrigatoriedade do apresentacâo da prestaçâo de contas devida pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n.° 13.019/2014, cujo Relatório, sern prejuizo 
de outros elernentos, deverá conter: 

- descriçâo suméria das atividades e metas estabelocidas; 

II - anélise das atividades reahzadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 
social obtido em razâo da execucão do objeto ate o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano do trabalbo; 

Ill - valores efetivarnente transferidos pela adrninistraçâo pUblica; 

IV - anáhse dos documentos comprobatOrios das despesas apresentados pela ORGANIZAçAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestacão de contas, quando nâo for comprovado 0 alcance das 
metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou do fomento; 

V - analise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no arnbito da 
fiscaiizaco preventiva, bern corno de suas conclusaes e das medidas que tomaram em 
decorrencia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipótese de inexecuçâo por culpa exclusive da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL poderã, exclusivarnente para assegurar 0 

atendirnento de serviços essenciais a populacão, por ato prOprio e independenternente de 
autorizaçäo judicial, a firn de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

- retomar os bens publicos em poder cia ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
quaiquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabihdade pela execuçâo do restante do objeto previsto no piano do 
trabalho, no caso do paralisaçao, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestacão de contas o que foi executado pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em que a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Parégrafo Cinico - Sern prejuizo da fiscalizaçao pela ADMINISTRAQAO PCJBLICA MUNICIPAL 
o peIos Orgàos de controle, a execução da parceria serâ acompanhada e fiscalizada pelo 
respectivo Conselho do politicas püblicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PRE5TAcAO DE CONTAS 

8.1 - A prestação do contas apresentada pela ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
conter elernentos que porrnitarn ao gestor da parceria avaliar a andarnento ou concluir que a 
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seu objeto 101 executado conforme pactuado, corn a descriçâo pormenorizada das atividades 
realizadas e a cornprovaçâo do aicance das metas e dos resultados esperados, ate o periodo 
de que trata a prestaçâo de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes inforrnaçoes e 
docurnentos: 

- extrato da conta bancaria especifica; 

II - notas e comprovantes fiscais, corn data do docurnento, valor, dados da ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL e nUrnero do instrurnento da parceria; 

III - comprovante do recoihimento do saido da conta bancária especifica, quando houver; 

IV - material comprobatorio do curnprirnento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - reiaçao de hens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.° Serâo glosados valores relacionados a metas e resuitados descurnpridos sern justificativa 
suficiente. 

§ 2. 0  A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL prestaré contas da boa e regular aphcaçâo dos 
recursos recebidos no prazo de ate 31 de juiho de 2023. 

§ 30  - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL fornecerà manuals especiticos 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo corno prernissas a sirnphficacão e 
racionaiização dos procedimentos. 

8.2 - A prestação de contas reIativa a execuçâo do Terrno de Fornento dar-se-á mediante a 
anélise dos documentos previstos no piano de trabaiho, bem corno dos seguintes relatOrios: 

- relatorio de execuçâo do objeto, eiaborado pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvoividos para 0 cumprirnento do objeto e c 
cornparativo de metes propostas corn os resuitados aicançados; 

Ii - reiatorio de execuçâo financeira do Terrno de Fornento, corn a descriçâo das despesas e 
receitas efetivarnente realizadas e sua vincuiaçâo corn a execução do objeto, na hipotese de 
descumprirnento de metes e resuitados estabelecidos no piano de trabaiho. 

8.3 - A ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL considerarà ainda em sua anáhse os 
seguintes relatorios elaborados internarnente, quando houver: 

- reiatario da visita tOcnica "in loco" realizada durante a execuçâo da parceria; 

II - reiatOrio tecnico de rnonitorarnento e avahaçao, hornologado pela Cornissão de 
Monitoramento e Avaliação designada, sobre a conforrnidade do cumprirnento do objeto e Os 

resuitados aicançados durante a execuçâo do Terrno de Fornento. 

8.4 - Os pareceres tecnicos do gestor acerca da prestaçâo de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deverao conter anélise de eficacia e de efetividade das acOes quanto: 

os resuitados ja alcancados e seus beneficios; 
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II - Os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfaçao do publico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açOes após a conclusão do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestaçao conclusiva sobre a prestaçâo de contas pela ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL observaré os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

- aprovaçâo da prestacao de contas; 

II - aprovação da prestação de contas corn ressalvas; ou 

Ill - rejeiçâo da prestaçao de contas e determinaçâo de imediata instauraçâo de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissâo na prestacao de contas, sera concedido prazo para 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaçào. 

§ 1 1  0 prazo referido no caput é lirnitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogâvel, no méximo, por igual periodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de 
resultados. 

§ 20  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar as providencias para apuração dos fatos, identfficacâo dos responséveis, 
quantificaçao do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da Iegislacao vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAQAO PIJBLICA MUNICIPAL apreciará a prestaçao final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou 
do curnprimento de diligencia por cIa determinada, prorrogavel justificadarnente por igual 
periodo. 

Paragrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sern que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibitidade de apreciaçâo em data posterior ou vedaçao a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres pUblicos; 

II - nos casos em qua nâo for constatado dolo da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sern prejuizo da atualizaçao monetâria, impede a incidOncia de juros de mora 
sobre debitos eventualrnente apurados, no periodo entre o final do prazo referido neste 
parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciaçâo pela administraçâo pUblica. 

8.8 - As prestaçoes de contas serão avaliadas: 

- regulares, quando expressarem, de forma Clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
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metes estabelecidos no piano de trabaiho; 

Ii - regulares corn ressalva, quando evidenciarem irnpropriedade ou quaiquer outra falta de 
natureza formal que nao resuite em dano ao erário; 

Hi - irregulares, quando comprovada quaiquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissâo no clever de prestar contas; 

b) descumprirnento iniustificado  dos objetivos e rnetas estabeIecidos no piano de trabaiho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestâo ilegitimo ou antieconomico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores pUbhcos. 

8.9 - 0 adrninistrador pübhco responde peia decisâo sobre a aprovacäo da prestaçâo de contas 
ou por ornissão em reiaço a análise de seu conteUdo, ievando em consideração, no primeiro 
caso, os pareceres técnico, financeiro e juridico, sendo perrnitida deiegação a autoridades 
diretarnente subordinadas, vedada a subdeIegação. 

8.10- Quando a prestaçao de contas for avaliada corno irregular, apos exaurida a fase recursal, 
se rnantida a decisUo, a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorização 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por rneio de açöes cornpensatórias de 
interesse pübhco, rnediante a apresentacâo de novo piano de trabaiho, conforme o objeto 
descrito no termo de colaboracao ou de fornento e a area de atuaçâo da organizaçâo, cuja 
mensuraçâo econômica será feita a partir do piano de trabaiho original, desde qua nâo tenha 
havido doio ou fraude e nâo seja o caso de restituiçäo integral dos recursos. 

811 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia thU subsequente ao da prestaçâo de 
contas, a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deve rnanter ern seu arquivo Os documentos 
originais que cornpOem a prestaçao de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAç6E5 

9.1 - A presente parceria poderá ser aiterada a quaiquer tempo, mediante assinatura de terrno 
aditivo, devendo a solicitaçâo ser encaminhada corn antecedencia minima de 30 (trinta) dias ern 
reiaçâo a data de término de sue vigencia. 

9.2 - Nao e perrnitida a ceiebração de aditamento deste Terrno de Fomento corn aiteraçâo da 
natureza do objeto. 

9.3 - As aiteraçoes, corn exceco das que tenharn por finandade rneramente prorrogar o prazo 
de vigéncia do ajuste, deverâo ser previarnente subrnetidas ao Departarnento Juridico da 
ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, ao qual deverão os autos ser encarninhados em 
prazo habil para anébse e parecer. 

9.4 - E obrigatorio 0 aditarnento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivaçâo de alteraçOes Clue tenham por objetivo a rnudança de valor, das metas, do prazo de 
vigência ou a utihzaçao de recursos rernanescentes do saldo do Termo de Fornento. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABUJZAQOES E DAS 5ANc6ES 
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Paço Municipal "ProP Judith de Oliveira Garcez" 
Secretarla Municipal de Governo a Admlnlstiaçao 

10.1 - Pola exocuçâo d parcoria em desacordo corn o piano do trabalho e corn as norrnas da 
Lei no 13.019, de 2014, e da iogislação especifica, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
podera, garantida a pr évia dofesa, aplicar a organização da sociedado civil parceira as 
seguintos sançOes: 

I - advertOncia; 

II- suspensão tornporária da participação orn charnamento pUblico 0 impedirnento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera do governo da ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaração do inidoneidade para participar de chamarnento pUblico ou celobrar parceria ou 
contrato corn orgaos e ontidades do todas as esferas de governo, enquanto perdurarern os 
rnotivos determinantes da punicão ou ate quo seja prornovida a reabilitaçao perante a própria 
autoridade qua aplicou a penalidade, quo será concodida sempro quo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e após docorrido o prazo da sanção aplicada corn base no inciso II. 

Parégrafo Unico. As sançoos estabelecidas nos incisos II e III são do competencia exciusiva do 
Secretário Municipal, facultada a dofesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura do vista, podendo a reabilitação ser requerida apos dois anos de aplicaçao 
da ponalidade. 

10.2 - Prescreve orn cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prostacão do 
contas, a aplicação do penalidado docorronto de infração rolacionada a exocução da parcoria. 

10.3 - A prescrição sorá intorrornpida corn a odição do ato adrninistrativo voltado a apuração da 
infraçâo. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, considorarn-so bons remanoscontes os do naturoza 
pormanonte adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parcoria, necossérios a 
consecução do objeto, rnas qua a elo não so incorporarn. 

11.2 - Para os fins deste Torrno, equipararn-so a bens rernanescontes os hens o equipamontos 
eventualmento adquiridos, produzidos, transforrnados ou construidos corn os recursos 
aplicados orn razão desto Torrno do Fornento. 

11.3 - Os bons rernanoscontos sorão do propriodade da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn cláusula do inalienabilidado, devondo a ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL forrnalizar promossa de transforéncia da propriodado a adrninistraçäo 
püblica, na hipOtose do sua oxtinção. 

11.4— Os hens rornanescentos adquiridos corn recursostransforidos poderão, a critério do 
adrninistrador pUblico, sor doados a outra ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL quo se 
proponha a firn igual ou sornolhante ao da Organizacão donatária, quando, apOs a consocução 
do objoto, não forern nocessérios para assegurar a continuidade do objoto pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarão gravados corn clausula de inalionabilidade o devorão, 
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exciusivamente, ser utilizados pare continuidade da execuçào de objeto igual ou semelbante ao 
previsto neste Termo de Fomento, sob pena de reversâo em favor da Administração Püblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo de Fomento podera ser: 

- denunciado a quatquer tempo, ficarido os participes responsäveis somente pelas obrigaçóes 
e auferindo as vantagens do tempo em que participararn voluntariamente da avença, respeitado 
o prazo minimo de 60 (sessenta) dias de antecedencia para a publicidade dessa intenção; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelaçâo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipOteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçâo em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificaçao da ocorréncia de qualquer circunstância qua enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicaçâo do respectivo extrato no Diário Oficial do Municipio, a qual deverA ser providenciada 
pale ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNDIçOEs GERAIS 

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçôes: 
I - as comunicaçOes relativas a este Termo de Fomento serâo remetidas por correspondencia e 
serâo consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 

II - as reuniôes entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer 
ocorrências que possam ter implicaçOes neste Termo de Fomento, serâo aceitas somente se 
registradas em ata ou relatorios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Seré competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fomento, que 
nâo possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da comarca de Assis, com 
renUncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partIcipes obrigam-se ao total e 
irrenunciavel cumprimento dos termos do presente instrumento, o qua] lido e achado conforme, 
foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vao assinadas pelos participes, pars qua 
produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou bra dele. 
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dezembro de 2022. 

ADMINISTRA(;AO PUBLICA MUNICIPAL; 
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